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Escrevo essas pala­
vras a respeito de um 
acontecimento muito sig­
nificativo. 

Refiro-me ao Congres­
so de Direito Constitucio­
nal, de iniciativa do Dire­
tor da tradicional Facul­
dade de Direito do Reci­
fe, da Universidade Fe­
deral de Pernambuco, o 
professor Luiz Pinto Fer­
reira, que é um dos ex­
poentes da inteligência e 
da cultura brasileiras. 

Publicista desde os 
tempos de estudante uni­
versitário, escreve, hoje, 
também, sobre Direito 
Privado, com o que vai 
deixar uma obra abran­
gente de quase todos os 
ramos do Direito. Do Di­
reito Público e Privado, 
como já os romanos o di­
vidiam. 

O Congresso é relevan­
te. Visa a contribuir para 
a superação da crise bra­
sileira. 

Surge numa hora de 
grande ansiedade pela 
plenitude democrática. 

Num instante de exa­
cerbação nacional, quan­
do o Pa.is apresenta-se 
insatisfeito com muitas 
das normas constitucio­
nais vigentes, na des­
crença de sua legitimida­
de e de que possam solu­
cionar as grandes dificul­
dades atuais. 

Quando o povo mostra-
se consciente de sua for­
ça de decisão politica; de 
que ele é a fonte legítima 
do poder; de que a livre 
manifestação de sua von­
tade é que empresta legi­
timidade ao mandato dos 
governantes. 

Surge no momento em 
que a Nação manifesta 

Uma nova Constituição 
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claramente o propósito 
de eleger o primeiro 
mandatário da Repúbli­
ca, e em que se faz impo-
sitivo um texto constitu­
cional, realmente demo­
crático, sem sinal de au­
toritarismo, que propicie 
as mudanças necessárias 
e o desenvolvimento sob 
os estímulos da liberdade 
e da justiça social, estru­
turando um Estado que 
seja uma força de coor­
denação, integração, 
harmonia e paz. 

Uma Constituição nova 
em que predomine o teor 
social — a defesa do inte­
resse coletivo — no exato 

entendimento da impor­
tância de uma participa­
ção mais ampla das clas­
ses médias e populares 
no aperfeiçoamento cons­
titucional e democrático. 

Constituiç-ao que se 
inspire também num 
ideário nacionalista; que 
defenda e faça crescer 
nossas riquezas; que nos 
liberte das pressões im-
perialistas dos neo-
colonialismos, incremen­
tando nossa independên­
cia econômica; que pre­
serve as aspirações fun­
damentais da nacionali­
dade; que aproveite nos­
sa já longa experiência 
republicana e federativa, 

/ 

8 JUN 1334 

a fim de estabelecer c 
térios mais seguros para 
a Federação; que busque 
uma discriminação de 
rendas e distribuição de 
encargos mais equâni-
mes e proveitosas para 
os entes públicos; que 
proporcione um regime 
mais condizente com a 
formação e a realidade 
brasileiras; uma técnica 
de governo que neutrali­
ze, tanto quanto possível, 
as crises políticas. 

Um Texto Supremo, 
que incentive a instrução 
e a cultura, tendo em vis­
ta os reflexos da educa­
ção sobre a democracia; 
que organize a ordem 
econômica e o trabalho 
sob os estímulos da justi­
ça social; que seja uma 
Carta de princípios ge­
rais e não um amontoado 
decasuísmos. 

Uma Constituição, en­
fim, que fortaleça as ins­
tituições democráticas 
assegurando-lhes estabi­
lidade pela promoção do 
avanço social, com as re­
formas que se fizerem 
necessárias. 

É preciso ver a Lei 
Magna como ela real­
mente é: uma lei de ex­
traordinário teor político. 

A Constituição é Direi­
to e Política a um só tem­
po. 

Direito, como norma 
que disciplina relações 
sociais, que traça os ru­
mos para a conduta de , 
governantes e governa­
dos, i 

Política, como resulta­
do de escolhas e decisões, 
pela inspiração ideológi­
ca e por tratar do Estado, \ \ 
do Governo e dos Direitos J y do homem. 


